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Câmara é homenageada em 
celebração do Dia do Outdoor
Reconhecimento destaca a contribuição 

do Legislativo para o fortalecimento 
da publicidade externa em Salvador

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

A Câmara Municipal de Salvador foi homenageada na se-
gunda-feira (31), durante a 17ª edição da celebração 
do Dia do Outdoor, promovida pela Central de Outdoor. 
O vereador Ricardo Almeida (DC) representou o pre-

sidente da Casa, Carlos Muniz (PSDB), e recebeu o reconheci-
mento em nome do Legislativo. O vereador Téo Senna (PSDB) 
também participou do encontro. A solenidade reuniu represen-
tantes do poder público e profissionais da publicidade para des-
tacar a trajetória do setor de mídia exterior na capital baiana.

Foto: Divulgação
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Mais de 500 pessoas 
participaram, no 
domingo (30), da 2ª 
Corrida em Defesa 

do Dique do Cabrito, realizada 
no entorno do equipamento, no 
Subúrbio Ferroviário de Salva-
dor. Promovida pelo mandato da 
vereadora Isabela Sousa (Cida-
dania), a iniciativa uniu esporte e 
mobilização comunitária para dar 
visibilidade à reivindicação pela 
revitalização do espaço.

“A gente não quer que o 
Dique seja lembrado apenas 
quando está em situação de 
abandono. Queremos que ele 
seja tratado como um equipa-
mento importante para o Subúr-
bio, que merece investimento, 
cuidado e revitalização. A corrida 
mostrou que a comunidade está 
mobilizada e não vai deixar essa 
pauta morrer na linha de che-
gada”, destacou a vereadora.

Com percurso de aproxima-
damente cinco quilômetros, a cor-
rida reuniu participantes de mais 
de 40 bairros de Salvador e da 
Região Metropolitana e promoveu 

a ocupação do Dique por meio do 
esporte, reforçando a importância 
do espaço para a comunidade.

A revitalização do Dique do 
Cabrito é uma pauta permanente 
do mandato de Isabela, que tam-
bém tem realizado ações de fis-
calização e cobranças relaciona-
das à limpeza, à manutenção e à 
zeladoria do local.

Isabela também tem cobrado 
do Governo do Estado a aplica-
ção dos R$ 58 milhões destina-
dos à revitalização do equipa-
mento, conforme consta no Por-
tal da Transparência Estadual.

Para a vereadora, a corrida 
representa uma forma de man-
ter em evidência a reivindica-
ção dos moradores e demonstrar 
que a comunidade permanece 
mobilizada pela recuperação do 
espaço público.

A parlamentar destaca ainda 
que a solução estrutural para a 
revitalização envolve diferentes 
esferas do poder público. O man-
dato, por sua vez, mantém a atu-
ação na cobrança, na fiscaliza-
ção e no encaminhamento das 
demandas apresentadas pela 
população.

Corrida mobiliza defesa
do Dique do Cabrito

Iniciativa do mandato de Isabela Sousa reuniu participantes 
de mais de 40 bairros de Salvador e da Região Metropolitana
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Mesa Executiva do biênio 2025-2026

Em parceria com a Comissão 
de Saúde Bucal dos profis-
sionais aprovados no último 
concurso da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS), a vere-
adora Aladilce Souza (PCdoB) pro-
move, amanhã (3), às 9h, no Centro 
de Cultura da Câmara, uma audiên-
cia pública sobre a saúde bucal na 
rede municipal.

O debate, realizado por meio 
da Ouvidoria da Câmara, reforçará 
a reivindicação pela convocação de 
mais odontólogos para o Programa 
Saúde da Família (PSF), além dos 
15 previstos no edital. “Em visitas 

que fizemos às unidades, consta-
tamos que é baixíssima a cobertura 
do serviço na atenção básica na 
capital baiana: não chega a 40%”, 
afirmou Aladilce.

Outra reivindicação é a substi-
tuição progressiva dos profissionais 
contratados pelo Regime Especial 
de Direito Administrativo (Reda). 
A Comissão de Saúde Bucal tam-
bém defende a definição de um cro-
nograma de convocação em quan-
tidade suficiente para atender à 
demanda e ampliar o caráter pre-
ventivo dos serviços odontológicos.

Segundo Ana Miguez, repre-

sentante da Comissão, a rede 
enfrenta baixa cobertura, déficit de 
profissionais e vínculos temporários 
próximos do vencimento.

Foram convidados represen-
tantes da SMS, da Universidade 
Federal da Bahia (Ufba), de enti-
dades profissionais e sindicais, dos 
conselhos Municipal e Estadual 
de Saúde, do Ministério Público e 
da Comissão dos Concursados. A 
programação inclui apresentações 
dos professores Anderson Freitas 
e Ana Maria Freire, da Ufba, e de 
Cristiane Amorim, do movimento 
Dentistas do SUS.

Audiência debate saúde 
bucal na rede municipal

Iniciativa de Aladilce Souza discutirá a convocação de profissionais 
aprovados em concurso e a recomposição das equipes

A corrida reuniu mais de 500 pessoas no entorno do Dique do Cabrito

Foto: Assessoria da vereadora



Quarta-feira,
2 de Setembro de 2026

Ano XXXV
 N° 7.264

3

ACâmara Municipal de 
Salvador foi home-
nageada na segun-
da-feira (31), durante 

a 17ª edição da celebração do 
Dia do Outdoor, promovida pela 
Central de Outdoor. Represen-
tando o presidente da Casa, 
vereador Carlos Muniz (PSDB), 
o vereador Ricardo Almeida 
(DC) recebeu a homenagem em 
nome do Legislativo municipal.

A solenidade reuniu repre-
sentantes do poder público, pro-
fissionais da publicidade e inte-
grantes do setor de mídia exte-
rior de Salvador, em uma cele-

bração que destacou a impor-
tância da publicidade urbana 
e valorizou a trajetória e a tra-
dição do segmento na capital 
baiana. Também participou do 
evento, realizado no Sette Res-
taurante, na Ladeira da Barra, o 
vereador Téo Senna (PSDB).

Segundo o vereador 
Ricardo Almeida, o Dia do Out-
door é uma data importante, 
instituída em 31 de agosto de 
2009 por meio de projeto de lei 
aprovado pela Câmara, de auto-
ria do então vereador Sandoval 
Guimarães. “O outdoor é uma 
mídia popular, que fala direta-

mente com a população nas 
ruas. Inclusive, é um meio de 
comunicação que desafia a tec-
nologia, avançando diariamente 
e mantendo-se independente”, 
disse o vereador.

O presidente da Central de 
Outdoor, Rafael Chaves, afir-
mou que a relação mantida há 
alguns anos entre a associa-
ção e o Poder Legislativo é pri-
mordial para o fortalecimento 
do processo de comunicação. 
“A parceria entre a Câmara e 
a Central é histórica e funda-
mental. Conseguimos alcan-
çar um nível de representativi-
dade nacional expressivo justa-
mente por mantermos uma rela-
ção ética, responsável e colabo-
rativa entre o setor privado e o 
poder público”, disse.

Ele completou: “Entende-
mos que essa sinergia é a prin-
cipal solução para os desafios 
que enfrentamos; não é possí-
vel planejar o desenvolvimento 
sem caminhar ao lado das ins-
tituições públicas. Sempre ocu-
pamos um espaço de respeito 
na Câmara, e a prova dessa tra-
jetória, consolidada há 17 anos, 
é o reconhecimento oficial do 
Dia do Outdoor, celebrado em 
31 de agosto. Essa representati-
vidade é motivo de grande orgu-
lho para todos nós, e não é por 
acaso que Salvador é reconhe-
cida como a principal praça de 
outdoor do Brasil”.

O historiador Rafael Dantas 
aproveitou para falar, resumida-
mente, sobre a importância da 
Câmara no contexto da cidade 
e sobre a homenagem feita pela 
Central de Outdoor. “Primeiro, 
quero destacar a sensibilidade 
da Central de Outdoor em valo-
rizar e resgatar a memória da 
Câmara ao longo do tempo. Afi-
nal, a instituição tem que ser 
sempre lembrada por sua atu-
ação firme ao longo dos sécu-
los, não só no âmbito do muni-
cípio, mas também do Brasil e 
do Hemisfério Sul, diante das 
mudanças de regime ocorri-
das ao longo do tempo. Então, 
valorizar a Câmara é valorizar a 
cidade e a memória da popula-
ção de Salvador”, afirmou.

Câmara Municipal de Salvador é
homenageada no Dia do Outdoor

Celebração, promovida pela Central de Outdoor, marca a importância 
da relação entre a instituição e o fortalecimento da publicidade externa

A Câmara foi representada pelo vereador Ricardo Almeida
O historiador Rafael Dantas falou sobre a 

importância da Câmara no contexto da cidade

Ex-vereador Sandoval 
Guimarães, autor do projeto 
que criou o Dia do Outdoor

Fotos: Divulgação
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N a sessão ordinária 
realizada na segun-
da-feira (31), o verea-
dor Orlando Palhinha 

(União) fez um apelo às auto-
ridades competentes acerca 
da interdição da Praia de São 
Tomé de Paripe. O local está 
interditado para banho e pesca 
desde 11 de março deste ano, 
devido à contaminação da água 
e da areia por metais pesados 
e compostos químicos. Laudos 
do Instituto do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos (Inema) 
apontaram a presença de altos 
níveis de cobre, nitrato, nitrito, 
ferro e zinco no local.

“Há meses marisqueiros, 
pescadores, ambulantes e a 
população estão impedidos de 
frequentar a Praia de São Tomé 

de Paripe. E assim a Praia de 
Tubarão fica superlotada, com 
o trânsito caótico. Solicito ao 
Inema o cercamento da área 
contaminada e a liberação dos 
outros trechos da praia”, afir-
mou Palhinha.

De acordo com investiga-

ção do Inema, a contaminação 
está associada a atividades rea-
lizadas pelas empresas Interma-
rítima e Gerdau. O instituto apli-
cou multas de R$ 20 milhões e 
R$ 50 milhões às empresas, res-
pectivamente. “A justiça deve ser 
feita e as empresas devem pagar 

pelo prejuízo causado à popula-
ção”, frisou o parlamentar.

Já o vereador Alexandre 
Aleluia (Novo) criticou a deci-
são do Ministério do Trabalho de 
restringir o uso de estribos nos 
caminhões de coleta de lixo, sob 
a alegação de prevenção de aci-
dentes. Alexandre Aleluia afir-
mou, inclusive, que apresentará 
um projeto de lei para garantir 
estabilidade e segurança jurí-
dica aos garis.

Ainda na sessão ordinária, 
a Câmara Municipal de Salvador 
aprovou o Projeto de Resolução 
nº 27/2026, de autoria do vere-
ador Sandro Bahiense (PP), que 
concede a Medalha Thomé de 
Souza ao capitão de fragata Ale-
xandre Machado da Mota, além 
de moções e requerimentos.

Palhinha repercute interdição
da Praia de São Tomé de Paripe

Vereador cobra o cercamento da área contaminada e 
medidas para reduzir os impactos sofridos pela comunidade

Palhinha fez um apelo pela liberação dos trechos 
não contaminados da Praia de São Tomé de Paripe

Foto: Antonio Queirós

CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE 
 
2ª SESSÃO LEGISLATIVA 
20ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 31 de agosto de 2026.

F-PL-010-03

PROJETO DE LEI Nº    /2026

Dispõe sobre a possibilidade de restrição judicial de acesso a estádios, arenas e eventos 
esportivos por pessoas condenadas por violência contra a mulher  e devedores de obrigação 
alimentar em situação de inadimplência reiterada.

À CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º Esta Lei estabelece medidas de responsabilização social, prevenção da violência e 
incentivo ao cumprimento de obrigações legais, mediante a possibilidade de restrição judicial 
de acesso a estádios, arenas, ginásios e demais eventos esportivos realizados no Município 
de Salvador.
§ 1º As medidas previstas nesta Lei terão caráter preventivo, educativo e de proteção coletiva, 
não constituindo sanção automática, dependendo de decisão judicial fundamentada.
§ 2º A aplicação desta Lei observará os princípios da legalidade, proporcionalidade, 
razoabilidade, individualização da medida, proteção integral da criança e do adolescente, 
dignidade da pessoa humana, contraditório, ampla defesa e proteção de dados pessoais.

Art. 2º O juiz poderá determinar, por decisão fundamentada e pelo prazo que fixar, a restrição 
de acesso a estádios, arenas e demais eventos esportivos à pessoa:
I – condenada, com trânsito em julgado, por crime praticado em contexto de violência 
doméstica e familiar contra a mulher;
II  – executada judicialmente por dívida alimentar, em situação de inadimplência reiterada, 
voluntária e injustificada;
§ 1º Para fins desta Lei, considera-se inadimplência reiterada o não pagamento da obrigação 
alimentar por período ou condições definidas em decisão judicial.
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§ 2º A restrição aplicada ao devedor de alimentos permanecerá enquanto persistir a 
inadimplência, observado o prazo máximo fixado pelo juízo, admitida renovação.
§ 3º A regularização da dívida alimentar poderá ensejar a revisão ou revogação da medida, 
mediante decisão judicial.

Art. 3º O Município, os administradores de arenas, clubes esportivos, organizadores de 
eventos, empresas de bilhetagem e entidades responsáveis pelo controle de acesso atuarão 
em regime de cooperação para o cumprimento das decisões judiciais previstas nesta Lei.

Art. 4º A cooperação institucional poderá compreender:
I – integração entre sistemas eletrônicos de controle de acesso e informações encaminhadas 
pelo Poder Judiciário;
II – bloqueio da compra, emissão ou transferência de ingressos para pessoas sujeitas à 
restrição judicial;
III – utilização de mecanismos de identificação nominal, biometria ou reconhecimento facial, 
observada a legislação de proteção de dados pessoais;
IV – comunicação periódica entre os órgãos municipais competentes, administradores das 
arenas e organizadores dos eventos;
V – adoção de protocolos de verificação e impedimento de ingresso.
§ 1º O compartilhamento de informações limitar-se-á aos dados estritamente necessários para 
o cumprimento da decisão judicial.
§ 2º É vedada a utilização dos dados para finalidade diversa do controle de acesso aos eventos 
esportivos.

Art. 5º O tratamento de dados pessoais decorrente da aplicação desta Lei observará a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018).
Parágrafo único. Os dados pessoais deverão ser tratados segundo os princípios da finalidade, 
necessidade, adequação, segurança e prevenção.

Art. 6º O descumprimento das decisões judiciais previstas nesta Lei sujeitará os responsáveis 
às medidas legais cabíveis.
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Art. 7º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, devendo as previsões futuras destinar 
recursos específicos para o seu fiel cumprimento

Art. 8º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

Salvador/BA, 31  de agosto de 2026.

MARCELLE CARVALHO DE MORAES
Vereadora de Salvador

F-PL-010-03

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade fortalecer os mecanismos de proteção social, 
prevenção da violência e incentivo ao cumprimento das obrigações alimentares, mediante a 
possibilidade de restrição judicial de acesso a estádios, arenas e eventos esportivos.

A proposta abrange pessoas condenadas por violência contra a mulher e devedores de 
obrigação alimentar em situação de inadimplência reiterada, voluntária e injustificada, desde 
que exista decisão judicial.

A medida possui natureza preventiva, educativa e coercitiva indireta, não se confundindo 
com sanção automática ou pena adicional, dependendo sempre de decisão fundamentada do 
Poder Judiciário. Diversos projetos em tramitação no Congresso Nacional têm adotado essa 
mesma lógica, conciliando proteção social, efetividade das decisões judiciais e respeito às 
garantias constitucionais.

Quanto aos devedores de alimentos, a proposta busca reforçar a efetividade do direito 
fundamental à alimentação e à proteção integral da criança e do adolescente, reconhecendo 
que o inadimplemento voluntário compromete direitos essenciais relacionados à subsistência, 
saúde, educação e dignidade dos alimentandos. Projetos legislativos recentes têm defendido 
a restrição de acesso a eventos esportivos como medida executiva coercitiva legítima e 
proporcional.

A cooperação entre Município, organizadores de eventos, administradores de arenas e 
empresas de bilhetagem constitui elemento essencial para a efetividade da medida, 
permitindo o bloqueio de ingressos e o controle de acesso mediante sistemas eletrônicos, 
sempre com respeito à Lei Geral de Proteção de Dados.

Salvador/BA,  31 de agosto  de 2026.

MARCELLE CARVALHO DE MORAES
Vereadora de Salvador
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PROJETO DE LEI Nº    /2026

Institui, no âmbito do Município de Salvador, o Auxílio de Apoio Financeiro Temporário 
destinado às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, no valor de 1 (um) salário 
mínimo nacional, pelo período de até 2 (dois) anos, e dá outras providências.

À CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Salvador, o Auxílio de Apoio Financeiro 
Temporário às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Familiar, destinado a assegurar 
condições mínimas de autonomia financeira, proteção e reconstrução da vida da mulher em 
situação de violência doméstica e familiar.

§ 1º O benefício previsto no caput será concedido pelo período de até 24 (vinte e quatro) 
meses, observados os critérios estabelecidos nesta Lei e em sua regulamentação.

§ 2º O auxílio terá caráter temporário, pessoal e assistencial, não gerando direito adquirido à 
sua manutenção após o término do período estabelecido nesta Lei.

§ 3º A concessão do benefício não impedirá o acesso da beneficiária a outros programas, 
benefícios e serviços socioassistenciais, observadas as disposições da legislação aplicável.

Art. 2º O Auxílio de Apoio Financeiro Temporário será destinado à mulher que:

I – esteja em situação de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei Federal nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha;

II – possua registro de ocorrência policial, medida protetiva de urgência, processo judicial, 
encaminhamento por órgão da rede de proteção ou outro documento idôneo que comprove a 
situação de violência;

III – esteja em situação de vulnerabilidade ou dependência econômica que comprometa sua 
capacidade de romper ou permanecer afastada do ciclo de violência;
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IV – atenda aos demais critérios socioeconômicos estabelecidos na regulamentação desta 
Lei.

Parágrafo único. A ausência de medida protetiva de urgência não impedirá, por si só, a 
concessão do benefício, desde que a situação de violência doméstica e familiar esteja 
devidamente comprovada pelos meios admitidos na regulamentação.

Art. 3º O benefício será correspondente a 1 (um) salário mínimo nacional vigente, pago 
mensalmente à beneficiária pelo período máximo de 24 (vinte e quatro) meses.

§ 1º O pagamento do benefício será realizado preferencialmente por meio de instituição 
financeira oficial, conta bancária ou outro meio seguro que preserve a autonomia e a 
privacidade da beneficiária.

§ 2º O recebimento do benefício não poderá ser condicionado à desistência de medidas 
protetivas, representação criminal, ação judicial, denúncia ou qualquer outro procedimento 
destinado à responsabilização do agressor.

Art. 4º A concessão do Auxílio de Apoio Financeiro Temporário deverá estar integrada às 
políticas municipais de assistência social, saúde, habitação, trabalho, renda, educação, 
segurança e proteção às mulheres.

§ 1º A beneficiária deverá ser orientada e, quando necessário, encaminhada aos serviços 
públicos e à rede de proteção disponíveis no Município.

§ 2º O recebimento do auxílio não poderá ser utilizado como justificativa para negar ou 
reduzir o acesso da beneficiária aos demais serviços públicos de proteção e assistência.

Art. 5º O Município poderá promover a articulação entre os órgãos e entidades integrantes 
da rede de proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, incluindo 
serviços de assistência social, saúde, segurança pública, justiça e demais instituições 
competentes.

Art. 6º A solicitação do benefício poderá ser realizada pela própria mulher ou, quando 
necessário, mediante encaminhamento dos serviços integrantes da rede municipal de 
proteção.

§ 1º O procedimento de solicitação deverá ser simplificado, acessível e realizado de forma 
humanizada, evitando-se a revitimização da mulher.

Art. 7º Os dados pessoais e as informações referentes à situação de violência doméstica e 
familiar da beneficiária deverão ser tratados de forma sigilosa, observada a legislação 



Quarta-feira,
2 de Setembro de 2026

Ano XXXV
 N° 7.264

6

F-PL-010-03

aplicável, especialmente a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais.

Art. 8º  O benefício poderá ser suspenso ou encerrado:

I – mediante solicitação da própria beneficiária;

II – pelo término do período máximo de 24 (vinte e quatro) meses;

III – quando cessarem as condições que fundamentaram sua concessão, observados o 
contraditório e a ampla defesa quando cabíveis;

IV – quando comprovada fraude para obtenção ou manutenção indevida do benefício.

§ 1º A suspensão ou encerramento do benefício não prejudicará o acesso da mulher aos 
demais serviços de proteção, assistência social, saúde, segurança e justiça.

§ 2º A eventual apuração de irregularidade deverá considerar as condições de vulnerabilidade 
da beneficiária e não poderá resultar em tratamento que provoque sua revitimização.

Art. 9º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, devendo as revisões futuras destinar 
recursos específicos para o seu fiel cumprimento
Art. 10 . O Poder Executivo regulamentará esta lei no que couber.

Salvador/BA, 31 de agosto de 2026.

MARCELLE CARVALHO DE MORAES
Vereadora de Salvador

F-PL-010-03

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir, no âmbito do Município de Salvador, o 
Auxílio de Apoio Financeiro Temporário às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e 
Familiar, como instrumento de proteção social, fortalecimento da autonomia econômica e 
rompimento do ciclo de violência. A violência doméstica e familiar contra a mulher não 
produz apenas consequências físicas e psicológicas. Em inúmeras situações, a dependência 
econômica constitui um dos principais obstáculos para que a vítima consiga se afastar do 
agressor, deixar o ambiente de violência e reconstruir sua vida com segurança e dignidade.

A Lei Federal nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) estabelece que a política de 
enfrentamento à violência doméstica e familiar deve envolver atuação articulada da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Nesse contexto, o auxílio financeiro temporário proposto representa uma medida de proteção 
e autonomia. A concessão de 1 (um) salário mínimo nacional por até 24 (vinte e quatro) 
meses busca oferecer à mulher um período de segurança financeira para reorganizar sua vida, 
buscar emprego, retomar atividades profissionais, encontrar moradia adequada e garantir, 
quando houver dependentes, condições mínimas de subsistência.

Importante destacar que o benefício não pretende substituir outras políticas públicas. Ao 
contrário, a proposta prevê a integração com a rede municipal de assistência social, saúde, 
habitação, trabalho, renda e demais serviços de proteção, de modo que o auxílio financeiro 
seja acompanhado de oportunidades concretas para a reconstrução da autonomia da 
beneficiária.

O Município de Salvador, como ente integrante da rede de proteção social, possui papel 
relevante na construção de mecanismos que permitam às mulheres em situação de violência 
romper o ciclo de dependência e reconstruir suas vidas com autonomia, segurança e 
dignidade.

Nesse sentido, o auxílio financeiro temporário não deve ser compreendido como mera 
transferência de renda, mas como instrumento de proteção, emancipação e enfrentamento à 
violência doméstica e familiar.

Salvador/BA,  31 de agosto de 2026.

MARCELLE CARVALHO DE MORAES
Vereadora de Salvador

F-PL-014-03

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº    / 2026

Considerando que a saúde mental de crianças e adolescentes constitui dimensão 
fundamental para o desenvolvimento integral, a permanência escolar e a construção de 
ambientes educacionais seguros e acolhedores;

Considerando que a legislação federal já institui a Política Nacional de Prevenção da 
Automutilação e do Suicídio, prevendo a cooperação entre os entes federativos, a 
articulação intersetorial e a assistência às pessoas em sofrimento e aos familiares e 
pessoas próximas afetadas por esses eventos;

Considerando que os estabelecimentos de ensino devem comunicar ao Conselho Tutelar 
casos de violência envolvendo seus alunos, especialmente automutilações, tentativas de 
suicídio e suicídios, reforçando a importância da escola na identificação e comunicação 
dessas situações;

Considerando que a identificação e a comunicação de um episódio constituem etapas 
fundamentais, mas não esgotam a resposta necessária da rede de proteção, especialmente 
porque situações de violência autoprovocada ou suicídio podem repercutir sobre colegas,
professores, funcionários, familiares e outros integrantes da comunidade escolar que 
também podem necessitar de acolhimento, orientação ou encaminhamento;

Considerando que a ausência de fluxos previamente definidos pode resultar em respostas 
fragmentadas, encaminhamentos inadequados, demora na identificação de outras pessoas 
afetadas e exposição indevida dos envolvidos;

Considerando que episódios de violência autoprovocada e suicídio exigem resposta que 
preserve a privacidade e a dignidade das pessoas envolvidas, evite a estigmatização e 
ofereça orientação adequada à comunidade escolar;

Considerando que a articulação entre educação, saúde, assistência social, Conselho 
Tutelar e demais integrantes da rede de proteção pode favorecer o encaminhamento 
adequado das pessoas que necessitem de acompanhamento especializado;

Considerando que a estruturação de procedimentos específicos de pósvenção pode 
complementar as políticas de prevenção e saúde mental já existentes, utilizando, sempre 
que possível, os serviços e estruturas da rede municipal;

Considerando, por fim, que um protocolo municipal de pósvenção pode proporcionar 
maior segurança aos profissionais da educação e às famílias, fortalecendo uma resposta 
coordenada, humanizada e contínua após eventos críticos que afetem a comunidade 
escolar;
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA: 
Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Salvador que avalie a estruturação 
de um Protocolo Municipal de Pósvenção e Proteção da Comunidade Escolar, articulado 
com as redes de educação, saúde, assistência social e proteção, para orientar o 
acolhimento, encaminhamento e acompanhamento de estudantes e demais integrantes da 
comunidade escolar afetados por episódios de violência autoprovocada, tentativa de 
suicídio ou suicídio, preservando a privacidade e respeitando as atribuições dos serviços 
especializados. 
Salvador, 27 de agosto de 2026 
 
ISABELA SOUSA 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº             / 2026

Considerando que o nascimento de uma criança deve ser recebido como um momento de 
amor, cuidado e esperança, mas que, para muitas famílias, a descoberta de uma fissura 
palatina ou labiopalatina pode trazer, inicialmente, medo, insegurança e inúmeras dúvidas 
sobre a alimentação, o desenvolvimento e o futuro daquele bebê;

Considerando que muitas famílias, especialmente aquelas em situação de maior 
vulnerabilidade social, enfrentam dificuldades para obter informações claras e seguras 
logo após o diagnóstico, não sabendo, muitas vezes, onde buscar atendimento, quais 
cuidados devem ser adotados e como funciona o acompanhamento especializado;

Considerando que a fissura palatina e a fissura labiopalatina são malformações congênitas 
que podem afetar funções essenciais ao desenvolvimento da criança, como a sucção, a 
alimentação, a fala, a audição e a respiração, exigindo, em diversos casos, 
acompanhamento contínuo e multiprofissional;

Considerando que o diagnóstico precoce e o encaminhamento adequado podem fazer uma 
diferença significativa na vida da criança e de sua família, permitindo o início oportuno 
do acompanhamento e oferecendo aos responsáveis a orientação necessária desde os 
primeiros dias de vida;

Considerando que o tratamento não se resume à realização de uma cirurgia, podendo
envolver o acompanhamento de diferentes profissionais, como médicos, fonoaudiólogos, 
odontólogos, psicólogos, nutricionistas e outros especialistas, conforme as necessidades 
de cada paciente;

Considerando que o acesso à informação é também uma forma de cuidado, pois uma 
família bem orientada consegue compreender melhor a condição, buscar atendimento no 
momento adequado e enfrentar com mais segurança os desafios que podem surgir ao 
longo do desenvolvimento da criança;

Considerando que especialistas e representantes de famílias têm chamado atenção, em 
âmbito nacional, para a necessidade de ampliar o diagnóstico precoce, garantir o 
encaminhamento oportuno e fortalecer uma rede de atendimento capaz de acompanhar 
essas crianças de forma integral;

Considerando que o debate sobre a atenção às pessoas com fissura labiopalatina ganhou 
relevância nacional em 2026, especialmente diante da necessidade de reduzir 
desigualdades regionais e facilitar o acesso das famílias aos serviços especializados;

Considerando que a informação também é uma importante ferramenta de combate ao 
preconceito e à discriminação, uma vez que crianças e adolescentes com fissuras podem 
enfrentar estigmas, apelidos e outras formas de exclusão social ao longo de sua trajetória;

Considerando que nenhuma família deveria enfrentar sozinha o momento do diagnóstico 
ou permanecer sem saber onde buscar orientação e atendimento para seu filho;
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Considerando que Salvador possui uma rede de saúde que pode ser fortalecida por meio 
de ações permanentes de informação, orientação e conscientização, aproximando as 
famílias dos serviços disponíveis e contribuindo para o diagnóstico e o encaminhamento 
precoce; 

Considerando que dados divulgados sobre a assistência em Salvador demonstram a 
existência de demanda por procedimentos relacionados à correção das fissuras 
labiopalatinas, evidenciando a importância de ampliar o debate e a conscientização sobre 
o tema; 

Considerando que o dia 24 de junho é reconhecido nacionalmente como o Dia Nacional 
de Conscientização sobre a Fissura Labiopalatina, representando uma oportunidade para 
mobilizar profissionais de saúde, famílias, instituições, escolas e toda a sociedade em 
torno da importância do diagnóstico precoce, do acolhimento e do acesso ao tratamento; 

Considerando que campanhas de conscientização podem contribuir para levar informação 
às gestantes, aos pais, aos responsáveis e à população em geral, esclarecendo dúvidas, 
combatendo informações equivocadas e incentivando a busca pelo acompanhamento 
adequado; 

Considerando que cuidar da saúde de uma criança também significa cuidar de sua família, 
oferecendo acolhimento, informação e condições para que ela possa crescer com 
dignidade, saúde e oportunidades. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR INDICA:  
 
Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Salvador a criação da Campanha Municipal de 
Conscientização, Informação e Diagnóstico Precoce da Fissura Palatina e Labiopalatina, 
com a realização anual de ações educativas e informativas, especialmente no dia 24 de 
junho, data dedicada nacionalmente à conscientização sobre a fissura labiopalatina.. 
 
Salvador, 27 de agosto de 2026 
 
ISABELA SOUSA 
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EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO N.º 362/2026 - A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.626/2022, alterada pela Lei 
Municipal nº 9.829/2025, RESOLVE:

Exonerar OSVALDO CORDEIRO ALVES, cadastro 20.974, do cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar G 29, Classe CC 10, a partir de 01 de setembro de 2026. Salvador, 02 
de setembro de 2026.

CARLOS MUNIZ
Presidente

Cláudio Tinoco 			                           RICARDO ALMEIDA
1º Secretário 				    2º Secretário

EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL
PORTARIA Nº 142/2026 – O DIRETOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SALVADOR no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Suspender, por necessidade de serviço, as férias, programadas para setembro/2026, do ser-
vidor:

- ANDRIE ROBERTO DA SILVA, cadastro 6.170, ocupante da Função de Coordenador 
de Manutenção Predial, FC – 20.

GABINETE DA DIRETORIA, 01 de setembro de 2026.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Geral

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES TRAMITAÇÃO DE 
PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS PARECERES DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO
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EXTRATO DE PARECERES TRAMITADOS NA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
Projetos de Resolução 

PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER 

PRE-55/2026 
MARCELO 

GUIMARÃES 
NETO 

Concede o Título de Cidadão Soteropolitano 
ao Senhor Dr. Leonardo Miranda de Avellar. 

Daniel 
Alves Favorável 

PRE-56/2026 CARLOS MUNIZ Concede a Medalha Thomé de Souza ao Sr. 
Bispo Vagner Tavares. 

Daniel 
Alves Favorável 

PRE-57/2026 SANDRO 
BAHIENSE 

Concede a Medalha Thomé de Sousa ao 
Capitão de Fragata, Alexandre Machado da 
Motta. 

Daniel 
Alves Favorável 

PRE-58/2026 ELIETE 
PARAGUASSU 

Concede a Medalha Zumbi dos Palmares ao 
artista plástico Alberto Pitta. 

Daniel 
Alves Favorável 

PRE-59/2026 ELIETE 
PARAGUASSU 

Concede a Medalha Zumbi dos Palmares à 
liderança quilombola e pesqueira de Ilha de 
Maré, o Senhor Ernandes Carlos Lopes, 
conhecido popularmente como Sr. Djalma. 

Daniel 
Alves Favorável 

PRE-67/2026 FÁBIO SOUZA 

Concede a Medalha Tomé de Souza à 
Senhora Suzana Mamede, em 
reconhecimento aos relevantes serviços 
prestados ao Município de Salvador. 

Daniel 
Alves Favorável 

PRE-69/2026 MESA 
EXECUTIVA 

Concede o Título de Cidadão da Cidade do 
Salvador ao Sr. Vitor Santana. 

Daniel 
Alves Favorável 

PRE-70/2026 MESA 
EXECUTIVA 

Concede o Título de Cidadã Soteropolitana à 
Sra. Alba Liberato. 

Daniel 
Alves Favorável 

PRE-71/2026 ALEXANDRE 
ALELUIA 

Concede a Medalha Thomé de Souza ao Sr. 
Cristiano Costa. 

Daniel 
Alves Favorável 

PRE-72/2026 MESA 
EXECUTIVA 

Concede o Título de Cidadã da cidade de 
Salvador à Andréa Salvador de Almeida. 

Daniel 
Alves Favorável 

PRE-73/2026 MESA 
EXECUTIVA 

Concede o Título de Cidadão da cidade de 
Salvador a Júlio Calado. 

Daniel 
Alves Favorável 

PRE-74/2026 MESA 
EXECUTIVA 

Concede o Título de Cidadão da cidade de 
Salvador a Paulo Solmucci Júnior. 

Daniel 
Alves Favorável 

PRE-75/2026 MESA 
EXECUTIVA 

Concede o Título de Cidadão ao Dr. Júlio 
Monteiro. 

Daniel 
Alves Favorável 

 

 

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES TRAMITAÇÃO DE 
PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS PARECERES DE COMISSÕES 
EM TRAMITAÇÃO CONJUNTA
* Republicado por incorreção (erro material)
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PROGRAMAÇÃO

Quarta-feira, 2 de Setembro de 2026
Assista à TV CÂMARA no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

*Programação sujeita a alteração sem aviso.

HORA SINOPSE

12:00
Esse programa visa trazer informações relevantes sobre saúde e 
bem estar, bem como promover a prevenção de doenças e 
promoção de hábitos saudáveis. Apresentação: Cristiele França.

12:45

Em   cada   canto   da   cidade,   há   uma   escultura,   um
monumento,  mas  as pessoas  pouco  conhecem  a história que  eles  
trazem,  para  isso  convidamos  os  historiadores para esclarecer. 
Apresentação: Ana Portela

13:00
Um bate papo descontraído com artistas, regado à boa música, com 
muita informação e curiosidades da nossa cultura e arte. 
Apresentação: Liana Cardoso

14:00

O programa visa aproximar os cidadãos da Câmara, mostrando os 
serviços que ela oferece, de forma gratuita e com qualidade, para 
incentivar a população a fazer uso deles. Apresentação: Isabela 
Garrido.

14:10
O programa traz pessoas de destaque, traçando uma linha do tempo 
de sua história, bem como seu ponto de vista sobre temáticas 
sociais contemporâneas. Apresentação: James Martins

14:30
As  Sessões  Ordinárias  acontecem  ao  vivo  no  Plenário
Cosme   de   Farias,   onde   são   discutidos   assuntos   de interesse 
público.

17:00
Os vereadores da legislatura vigente, para que as pessoas conheçam 
sua história, seus projetos e qual seu posicionamento sobre alguns 
temas relevantes. Apresentação: André Luís

17:50
O apresentador faz um passeio por um bairro de Salvador,
com  uma  pessoa  que  vai  contar  sua  história  e  a  sua
relação com o local. Apresentação: James Martins.

18:00 O programa vai discutir temas relacionados às mídias e ao
jornalismo e seus desafios. Apresentação: Isabela Garrido.

18:45
O  programa  que  mostra  os  espaços  públicos,  culturais  e 
históricos    de    Salvador,    com    dicas    para    turistas    e 
moradores redescobrirem a cidade. Apresentação:Liana Cardoso.

19:00
Bate  papo  com  personalidades  que  trazem  a  temática negra, 
com força, leveza e representatividade.Apresentação: Cristiele 
França.

19:45
As principais notícias do legislativo da cidade, do Brasil e do mundo, 
gravado diretamente da nossa Redação. Apresentação: Helena 
Raquel.
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